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b) Na situação prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo an-
terior, nos termos gerais do Código de Processo Civil.

2 — Quando o requerente seja representado por man-
datário, a decisão da secretaria sobre o requerimento que 
lhe haja sido apresentado nos termos do artigo anterior é 
notificada preferencialmente por transmissão electrónica 
de dados através do sistema informático CITIUS.

Artigo 10.º
Comunicações

1 — Caso a secretaria não se tenha pronunciado sobre 
o requerimento referido no n.º 1 do artigo 6.º no prazo de 
dois dias úteis contados a partir da entrega do requerimento 
electrónico, os dados relativos ao processo ou processos 
em que o executado requereu a sua alteração ou rectifi-
cação são automaticamente suspensos da lista pública de 
execuções até que haja decisão.

2 — Semanalmente é enviada ao Conselho Superior da 
Magistratura e ao Conselho dos Oficiais de Justiça a lista-
gem dos processos retirados da lista pública de execuções 
nessa semana nos termos do número anterior.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 11.º
Aplicação no tempo

A presente portaria aplica -se:
a) Aos processos extintos nos termos dos n.os 5 e 6 do 

artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 226/2008, de 20 de No-
vembro;

b) Aos processos entrados a partir da data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 31 de Março 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 27 de 
Março de 2009.

ANEXO

Texto da notificação prévia à inclusão do nome
do executado na lista pública

de execuções nos termos do n.º 3 do artigo 3.º

Caro(a) Senhor(a):
1 — Informa -se que terminou um processo [execução 

n.º (número de processo)] que corria contra si no (tribunal 
da comarca) para cobrança de uma dívida, pois não foram 
encontrados bens que pudessem ser vendidos para pagar 
a totalidade dessa dívida.

Portanto, no final do processo permanece em dívida o 
montante de (montante em dívida no final do processo) €.

2 — A partir deste momento tem 30 dias para pagar 
esta dívida ou para aderir a um plano de pagamento ela-
borado com o auxílio de uma das entidades reconhecidas 
pelo Ministério da Justiça para prestar apoio a pessoas 
sobreendividadas.

3 — Se passarem os 30 dias sem pagar ou aderir a um 
plano de pagamento, o seu nome, número de identificação 
fiscal e valor da dívida passarão a constar de uma lista 
pública de execuções (disponível em http://tribunaisnet.
mj.pt) com a indicação de que não tem bens suficientes 
para pagar essa dívida.

Esta lista é pública e, portanto, pode ser consultada por 
qualquer pessoa ou empresa através da Internet.

4 — Pode pagar a dívida por uma das seguintes vias:
Pagar através de qualquer Multibanco bastando selec-

cionar a opção «Pagamento de serviços» e introduzir os 
seguintes dados:

Entidade: (número da entidade);
Referência: (número da referência);
Montante: (montante em dívida no final do processo);

Pagar ao (agente de execução/tribunal):
Através de transferência bancária para o NIB (NIB 

do agente de execução/NIB da conta do tribunal) com o 
descritivo (número de processo); ou

Contactando -o através da seguinte morada (morada do 
agente de execução/tribunal), telefone (número de telefone 
do agente de execução/tribunal) ou fax (número de fax do 
agente de execução/tribunal).

5 — Para aderir a um plano de pagamento da dívida 
pode dirigir -se a qualquer das entidades reconhecidas pelo 
Ministério da Justiça para prestar apoio a sobreendividados, 
caso se encontre numa situação de sobreendividamento 
reconhecida por uma dessas entidades.

Veja quem são essas entidades e os seus contactos atra-
vés da Internet, em www.gral.mj.pt, ou através do número 
de telefone (número de telefone do GRAL).

(Esta notificação é enviada de acordo com o disposto 
nos artigos 16.º -A e 16.º -B do Decreto -Lei n.º 201/2003, 
de 10 de Setembro, e no artigo 3.º da Portaria n.º 313/2009, 
de 30 de Março.) 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 314/2009
de 30 de Março

O Estatuto das Entidades Exploradoras das Armaze-
nagens e das Redes e Ramais de Distribuição de Gás, 
aprovado pela Portaria n.º 82/2001, de 8 de Fevereiro, 
consagrou, no n.º 3 do seu artigo 9.º, a actualização extra-
ordinária do valor mínimo anual do seguro de responsa-
bilidade civil a celebrar obrigatoriamente pelas entidades 
exploradoras das armazenagens e das redes e ramais de 
distribuição de gás.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do anexo à 

Portaria n.º 82/2001, de 8 de Fevereiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da 

Inovação, o seguinte:
Artigo único

Actualização do seguro de responsabilidade civil

O valor mínimo do seguro obrigatório de responsabi-
lidade civil a celebrar pelas entidades exploradoras das 
armazenagens e das redes e ramais de distribuição de gás, 
a que se refere o artigo 9.º do Estatuto das Entidades Ex-
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ploradoras das Armazenagens e das Redes e Ramais de 
Distribuição de Gás, anexo à Portaria n.º 82/2001, de 8 de 
Fevereiro, para o ano civil de 2009, é fixado em:

a) € 1 223 144,46, para as entidades da classe I;
b) € 611 572,24, para as entidades da classe II.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho, em 20 de Março de 2009. 

 Portaria n.º 315/2009
de 30 de Março

O Estatuto das Entidades Inspectoras das Redes e Ra-
mais de Distribuição e Instalações de Gás, aprovado pela 
Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho, consagrou, no n.º 3 
do artigo 6.º, a actualização periódica do valor mínimo 
anual do seguro de responsabilidade civil a celebrar obri-
gatoriamente pelas entidades inspectoras das redes e ramais 
de distribuição e instalações de gás.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do anexo II 

da Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da 

Inovação, o seguinte:
Artigo único

Actualização do seguro de responsabilidade civil

O valor mínimo do seguro obrigatório de responsabili-
dade civil a celebrar pelas entidades inspectoras das redes 
e ramais de distribuição e instalações de gás, a que se 
refere o artigo 6.º do seu Estatuto, aprovado pela Portaria 
n.º 362/2000, de 20 de Junho, no seu anexo II, é fixado em 
€ 1 528 930,59, para o ano civil de 2009.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho, em 20 de Março de 2009. 

 Portaria n.º 316/2009
de 30 de Março

O Estatuto das Entidades Instaladoras e Montadoras, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 263/89, de 17 de Agosto, 
remeteu expressamente, no n.º 2 do seu artigo 5.º, para 
regulamentação autónoma a matéria da fixação do valor 
mínimo anual de garantia do seguro de responsabilidade 
civil a celebrar obrigatoriamente pelas entidades instala-
doras e montadoras.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do anexo I 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 263/89, de 17 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da 

Inovação, o seguinte:
Artigo único

Actualização do seguro de responsabilidade civil

O valor mínimo de garantia do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil a celebrar pelas entidades instala-
doras de redes de gás e pelas entidades montadoras de 
aparelhos de gás, a que se refere o artigo 5.º do seu Es-
tatuto, constante do anexo I, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 263/89, de 17 de Agosto, é fixado em € 580 993,64, 
para o ano civil de 2009.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho, em 20 de Março de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 317/2009
de 30 de Março

Pela Portaria n.º 570/2003, de 16 de Julho, foi renovada 
até 9 de Julho de 2009 a zona de caça associativa da Pedra 
da Légua e outras (processo n.º 829 -AFN), situada no 
município de Castelo Branco, concessionada à Associação 
Recreativa de Caça e Pesca Alcainense.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Alcains e 
Castelo Branco, município de Castelo Branco, com a área 
de 1632 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 10 de 
Julho de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 de 
Fevereiro de 2009. 

 Portaria n.º 318/2009

de 30 de Março

Pela Portaria n.º 503/2001, de 16 de Maio, alterada 
pela Portaria n.º 1124/2002, de 27 de Agosto, foi con-
cessionada a José Manuel Cabrita Matias a zona de caça 
turística de Água Branca de Cima (processo n.º 2503-
-AFN), situada no município de Abrantes, válida até 16 
de Maio de 2009.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por dois períodos de 
igual duração, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Bemposta, 
município de Abrantes, com a área de 583 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 17 de 
Maio de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 de 
Fevereiro de 2009. 




